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PODER JUDICIÁRIO - TJMG - CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
Registro de Imóveis de Caxambu/MG 

CNS: 59428.0 
SELO DE CONSULTA: JQH23698

CÓDIGO DE SEGURANÇA: 6869975997783972
Quantidade de ato praticados: 1 

Ato(s) praticado(s) por 

Valério Horta Maciel
Oficial Registrador 

Emol. R$ 0,00 - TFJ R$ 0,00 - ISS: R$ 0,00 - FIC: R$ 0,00- Total R$0,00 
Consulte a validade deste Selo no site https://selos.tjmg.jus.br

SERVIÇO REGISTRAL DA COMARCA DE CAXAMBU-MG

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR
CERTIFICO e dou fé que a presente cópia é a reprodução autêntica da  daFICHA REAL
Matrícula sob o nº  a que se refere, extraída nos termos do artigo 19, parágrafo 1º, da Lei8.207
Federal no 6.015/73. Esta certidão contém a reprodução de todo o conteúdo da matrícula, nos
termos do disposto no §11 do art. 19 da Lei 6.015/73,  certificação específicaNÃO CONTENDO
pelo oficial sobre propriedade, direitos, ônus reais e restrições, condição necessária para validade
e eficácia dos negócios jurídicos que tenham por fim constituir, transferir ou modificar direitos
reais sobre imóveis, ou para a caracterização da boa-fé do terceiro adquirente do imóvel ou
beneficiário de direito real, nos termos do art. 54, §º2, I, da Lei 13.097/2015. OBSERVAÇÃO

 Nos termos da Lei Complementar Estadual de nº 105, de 14 de agosto de 1)IMPORTANTE:
2008, que dispôs sobre a Organização e Divisão Judiciária do Estado, o município de 

 passou a pertencer à circunscrição da Comarca de São Lourenço, MG,SOLEDADE DE MINAS
devendo todo e qualquer registro imobiliário, a partir da vigência da citada Lei, ser efetivado no
Ofício de Registro de Imóveis de São Lourenço, MG.  Constitui condição necessária para2)
realização de atos de registro ou averbação nas serventias de registro de imóveis, quando
instrumentalizados por escritura pública, o recolhimento integral das parcelas destinadas ao
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, ao RECOMPE, ao Ministério Público do Estado
de Minas Gerais, à Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais e à Advocacia-Geral do Estado
de Minas Gerais, bem como sua referência na escritura pública correspondente, inclusive aquelas
lavradas em outras unidades da Federação, nos termos do art. 5-A caput e §1º da Lei
15.424/2004.
O prazo de validade desta certidão é de  nos termos do artigo 1°, inciso IV do30 (trinta) dias.
Decreto n° 93240/86. Emol: R$ 0,00 - Recompe: R$ 0,00 - TFJ: R$ 0,00 - ISSQN: R$ 0,00 - Total:
R$ 0,00. O Referido é verdade. Dou fé. 

Caxambu/MG 10 de fevereiro de 2026 

___________________________________ 

Valério Horta Maciel 
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